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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 662/2009

de 17 de Junho

Pela Portaria n.º 472/2008, de 20 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Planície a zona 
de caça associativa da Herdade do Trambolho (processo 
n.º 4888 -AFN), situada no município de Évora.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de um prédio rústico.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a actual redacção, e ouvido o Conselho Ci-
negético Municipal, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
seguinte:

1.º É anexado a esta zona de caça o prédio rústico deno-
minado Herdade do Seixinho, sito na freguesia de Nossa 
Senhora de Machede, município de Évora, com a área 
de 111 ha, ficando a mesma com a área total de 584 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
9 de Junho de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 663/2009
de 17 de Junho

Os contratos colectivos de trabalho celebrados entre a 
AÇOMEFER — Associação Portuguesa dos Grossistas 
de Aços, Metais e Ferramentas e o SITESC — Sindicato 
de Quadros, Técnicos Administrativos, Serviços e Novas 
Tecnologias e outros e entre a Associação Portuguesa dos 
Comerciantes de Materiais de Construção e as mesmas 
associações sindicais, publicados, respectivamente, nos 
Boletins do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de De-
zembro de 2008, com rectificação publicada no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de Janeiro de 2009 
e, n.º 1, de 8 de Janeiro de 2009, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores e trabalhadores representados 
pelas associações que os outorgaram.
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As associações subscritoras de ambas as convenções 
requereram a extensão dos CCT às relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores não representados 
pelas associações outorgantes e que, no território nacional, 
se dediquem às mesmas actividades.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2006 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector abrangido 
pelas convenções, com exclusão dos praticantes e aprendi-
zes, são 9237, dos quais 2701 (29,2 %) auferem retribuições 
inferiores às das convenções, sendo que 1502 (16,3 %) 
auferem retribuições inferiores às das convenções em mais 
de 6,6 %. São as empresas dos escalões até 10 trabalhado-
res que empregam o maior número de trabalhadores com 
retribuições inferiores às convencionais.

As tabelas salariais das convenções prevêem retribui-
ções inferiores à retribuição mínima mensal garantida para 
o ano de 2009. No entanto, a retribuição mínima mensal 
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do 
Trabalho. Deste modo, as referidas retribuições apenas 
são objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
extensão assegura para as tabelas salariais retroactividade 
idêntica à das convenções.

Atendendo a que os CCT regulam diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
que sejam contrárias a normas legais imperativas.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associações 
de empregadores outorgantes e, ainda, que os regimes 
das referidas convenções são substancialmente idênticos, 
procede -se, conjuntamente, à respectiva extensão.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, de 15 de Abril 
de 2009, à qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes dos CCT entre 

a AÇOMEFER — Associação Portuguesa dos Grossistas 
de Aços, Metais e Ferramentas e o SITESC — Sindicato 
de Quadros, Técnicos Administrativos, Serviços e Novas 

Tecnologias e outros e entre a Associação Portuguesa dos 
Comerciantes de Materiais de Construção e as mesmas 
associações sindicais, publicados, respectivamente, nos 
Boletins do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de De-
zembro de 2008, com rectificação publicada no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de Janeiro de 2009 e, 
n.º 1, de 8 de Janeiro de 2009, são estendidas, no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes das 
convenções que se dediquem ao comércio grossista de 
aços, tubos, metais, ferramentas, ferragens, máquinas-
-ferramentas e equipamentos industriais e agrícolas e ao 
comércio de materiais de construção e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que 
se dediquem às actividades referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

3 — As retribuições previstas nas tabelas salariais das 
convenções, inferiores à retribuição mínima mensal garan-
tida, apenas são objecto de extensão em situações em que 
sejam superiores à retribuição mínima mensal garantida 
resultante de redução relacionada com o trabalhador, de 
acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais produzem efeitos a partir de 

1 de Janeiro de 2008.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Junho de 
2009. 

 Portaria n.º 664/2009
de 17 de Junho

As alterações ao contrato colectivo de trabalho entre a 
APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça e outra e a 
FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias 
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química (pessoal 
fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 41, de 8 de Novembro de 2008, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores e trabalhadores representados 
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações a todas as empresas que prossigam a actividade 
económica abrangida e aos trabalhadores ao seu serviço.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacto da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-




